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APRESENTAÇÃO

No e-book “Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em 
História”, estão reunidos vinte e sete artigos que dialogam entre questões atualizadas e 
relevantes da pesquisa em história. São quatro grupos divididos por subtemas.

O primeiro grupo, do subtema “História, Educação e Metodologia”, são seis artigos 
que apresentam resultados em torno das instituições educacionais e debates educacionais 
no período imperial brasileiro, o papel da pesquisa (auto)biográfica, uma pesquisa que 
retrata particularidades do Exército brasileiro e propostas entre história e sala de aula.

O grupo dois, “Trabalho, Luta e Identidade”, são seis artigos, dentre eles, uma 
pesquisa que destaca o discurso do imperador japonês aos seus súditos justificando a 
rendição japonesa na segunda guerra mundial. Outros artigos destacam a luta operária e a 
construção de identidades numa interessante intriga historiográfica convidativa ao debate.

O grupo seguinte, “Cinema, Literatura e Arte”, são cinco artigos que trazem pesquisas 
atuais que entrelaçam história, cinema, arte e literatura. Este conjunto de pesquisas 
apontam para a pluralidade de possibilidades da pesquisa em história, vale a pena conferir.

Fecham o e-book, cinco artigos que dialogam sobre “Cidades e Particularidades”, 
trazendo informações das cidades de: Gramado/RS e a origem do turismo; Paraty/RJ de 
1965 a 1920; o calçadão da Gameleira na cidade de Rio Branco/AC e; o cargo do Santo 
Ofício na Bahia.

Navegando pelo índice, com certeza, não menos que um, se não todos os subtemas 
lhe chamarão a atenção.

Aceite o prazer desta leitura!

Willian Douglas Guilherme
Organizador
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RESUMO: O presente artigo propõe discutir o 
pensamento histórico utilizando-o para analisar 
a relação dos estudantes com o objeto de 
aprendizagem na aula de história. Partindo da 
abordagem mais genérica do termo procura-
se especificá-lo a partir da definição conceitual 
que Jörn Rüsen lhe atribui. As discussões 
ocorrem dentro do campo da educação histórica, 
limitando a abordagem aos elementos que 
caracterizam especificamente o aprendizado 
na disciplina escolar de história, entendendo-a 
como diretamente vinculada a história enquanto 
campo de saber. A proposta é complementar ou 
ampliar as possibilidades de análise estruturadas 
por estes referencias teóricos a partir do diálogo 
com outros referenciais. Para isto procura-
se estabelecer um diálogo com o conceito de 
experiência de Jorge Larrosa.    
PALAVRAS-CHAVE: PENSAMENTO 
HISTÒRICO, EXPERIÊNCIA, ENSINO DE 
HISTÓRIA. 

HISTORICAL THINKING: SUBSIDIES 
FOR THE CONSTRUCTION OF A CLASS 

EXPERIENCE
ABSTRACT: This article proposes to discuss 

historical thinking using it to analyze the students’ 
relationship with the learning object in the 
history class. Starting from the more generic 
approach of the term, we try to specify it from the 
conceptual definition that Jörn Rüsen attributes 
to it. The discussions take place within the field of 
historical education, limiting the approach to the 
elements that specifically characterize learning 
in the school discipline of history, understanding 
it as directly linked to history as a field of 
knowledge. The proposal is to complement or 
expand the possibilities of analysis structured by 
these theoretical references from the dialogue 
with other references. To this end, we seek to 
establish a dialogue with Jorge Larrosa’s concept 
of experience.
KEYWORDS: HISTORICAL THINKING, 
EXPERIENCE, TEACHING HISTORY.

1 |  INTRODUÇÃO

Ensinar, como o próprio, termo 
indica, é ‘fazer conhecer pelos sinais’ 
é produzir significados. (MONTEIRO, 
2011, p. 5). 

A presente reflexão inicia-se de forma 
bem objetiva a partir da formulação de alguns 
questionamentos. Parte-se das perguntas: 
História escolar, que história é essa? Como os 
estudantes apreendem história? Que conceitos 
e estratégias podem ser utilizadas pelos 
professores de história para que os estudantes 
tenham condições de aprender diferentes 
conteúdos? O artigo não tem a pretensão de dar 
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respostas definitivas a estas questões, tão complexas, apenas busca ampliar sua discussão 
dentro do contexto da educação escolar. Estas perguntas, talvez até mais audaciosas que 
o título deste capítulo, referem-se a algo que incomoda muito ao autor enquanto professor 
e supõe-se que incomode também a outros colegas professores. Não se tem a pretensão 
de encontrar respostas definitivas, ao final de contas, abrir a caixa de pandora não significa 
solucionar seus mistérios. Mas sim, a partir de uma experiência particular, ampliar os 
estudos em torno das especificidades do saber histórico escolar.

Na primeira parte do texto são apresentadas algumas reflexões sobre a definição 
da história escolar pensada como um campo distinto da história acadêmica. Na sequência 
estabelece-se um diálogo mais incisivo com os conceitos da Educação Histórica. Após 
discute-se brevemente o conceito de experiência com o intuito de definir a aula como uma 
experiência. 

A proposta é demonstrar que os métodos de trabalho no ensino de história não podem 
ser definidos simplesmente como instrumentos didáticos aplicados a prática educativa. Os 
instrumentos de trabalho do professor de história são indissociáveis das reflexões teóricas 
que caracterizam o próprio ensino de história e a história enquanto uma ciência. 

2 |  HISTÓRIA ESCOLAR: QUE HISTÓRIA É ESSA?   
A pergunta que serve de subtítulo a este item poderia ser antecipada por outra 

questão a respeito da importância de se realizar estudos sobre a história escolar. Por que 
procurar as especificidades do saber histórico na escola? “Pensar o ensino de História na 
sua historicidade significa buscar, se não soluções definitivas, ao menos uma compressão 
mais clara sobre o que significa, hoje, ensinar história nas escolas” (FONSECA, 2006, p. 7). 
Neste sentido, quando se consegue compreender os percursos da disciplina1, têm-se  mais 
instrumentos para atuar diante dos conflitos que existem nos processos de consolidação 
de determinadas práticas.         

No Brasil a profissão de historiador ainda não está regulamentada e, portanto, na 
academia os professores que trabalham com pesquisa são, por profissão, ainda professores. 
Mas, existe uma diferença entre ensinar história na academia e ensinar história na escola 
de educação básica. Esta diferença, no entanto, não deve ser utilizada para qualificar os 
espaços no intuito de hierarquizá-los, ela apenas delimita dois lugares distintos que operam 
de forma distinta um mesmo saber2.       

 Grupos de professores e estudantes de história de diferentes universidades 

1.  É fundamental, portanto, definir o que se entende por disciplina escolar na atualidade. No mundo contemporâneo 
a disciplina pode ser definida como um “conjunto de conhecimentos identificados por um título ou rubrica e dotado de 
organização própria para o estudo escolar, com finalidades específicas ao conteúdo de que trata e formas próprias para 
a sua apresentação” (FONSECA, 2006, p. 15).
2.  O objetivo desta discussão não é potencializar um conflito entre os dois espaços de saber. A questão está em en-
tender como diferente o processo de estudar história na escola de Educação Básica e estudar história na universidade. 
Devo a melhor compreensão sobre este tema as colaborações da professora Drª Caroline Jaques Cubas. e do professor 
Viegas Fernandes da Costa.       
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passaram a atuar nas últimas décadas para colocar a educação no topo das prioridades 
acadêmicas da história.  É certo que este processo não foi motivado somente pelo interesse 
despertado pela educação nas pesquisas, as próprias reflexões em torno da teoria da 
história contribuíram para este processo. 

A história escolar deixou de ser vista como um lugar de reprodução, facilitada por 
modelos didáticos, do saber acadêmico. O professor, a partir do seu trabalho em sala de 
aula, passou a ser entendido como produtor de saber, e, consequentemente, teve estas 
práticas como objeto de análise de novos estudos acadêmicos. 

A história escolar pode ser definida como um campo de produção de conhecimento 
com suas próprias especificidades? Dentro da abordagem aqui utilizada a resposta é sim. 
Com o intuito de se elucidar esta afirmação buscou-se fundamentação nos estudos que 
Ana Maria Monteiro (2002) desenvolveu em sua tese de doutorado. Neste ponto é preciso 
alongar a discussão para que se possa criar um caminho entre as discussões propostas 
pela educação histórica e os estudos realizados por esta autora. Ana Maria Monteiro não 
utiliza os referenciais da educação histórica, mas se observarmos o contexto de defesa da 
tese, o ano de dois mil e dois, podemos construir algumas importantes reflexões. 

Na primeira parte do século XXI os professores acadêmicos, vinculados ou não aos 
cursos de graduação em história, começam a discutir com mais intensidade a formação dos 
futuros professores e consequentemente do ensino de história. Buscavam-se abordagens 
que superassem as utilizadas pela didática da educação, cujos referenciais estavam 
calcados em teorias da psicologia da aprendizagem. Abrem-se neste momento algumas 
linhas de investigação. A tese de doutorado de Ana Maria Monteiro corresponde a uma 
destas linhas.   

Aprimorando os instrumentos que Yves Chevalard utiliza para analisar e caracterizar 
a “transposição didática” Monteiro começa a definir aquilo que marca a especificidade do 
saber escolar. Citando Chevalard (1991 apud Monteiro, 2002, p. 79) ela traz o sentido de 
transposição didática.

O autor define o conceito de transposição didática como aquele que remete 
à passagem do saber acadêmico ao saber ensinado e, portanto, a distância 
eventual, obrigatória que os separa, que dá testemunho deste questionamento 
necessário, ao mesmo tempo em que se converte em sua primeira ferramenta. 

Ana Maria Monteiro vê as limitações do conceito de transposição didática e segue 
procurando aperfeiçoar este instrumento. Ela buscar em Michel Develay as práticas 
sociais, referências estas que faltam em Chevalard. Ao final de suas observações ela opta 
por utilizar a categoria de mediação didática proposta por Alice Ribeiro Casimiro Lopes. 
Com esta categoria definida, a autora analisou relatos de professores de história que 
apresentaram em suas falas um processo de construção do conteúdo pegadogizado a 
partir da “preparação, seleção, representação e adequação” (2002, p. 207), dos conteúdos 
a serem ensinados.
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O processo de pesquisa realizado por Ana Maria Monteiro caracterizou e evidenciou 
este saber de especificidade própria que é o saber escolar.

A dessincretização, programabilidade, despersonalização, publicização e à 
necessidade de possibilitar um controle social das aprendizagens, na verdade 
primeiramente identificada por Verret e reafirmada por Chevalard, oferecem 
subsídios teóricos para que se tenha instrumentos para reconhecer e analisar 
o saber escolar, desnaturalizando o, e considerando a contextualização 
efetivada para o ensino (MONTEIRO, 2002, p. 85).   

Ainda dialogando com a tese de Ana Maria Monteiro pode-se caminhar na direção 
da definição da história enquanto disciplina escolar. Para esta definição Monteiro (2002, 
p. 103-104), utiliza-se da categoria de saber docente para entender as especificidades do 
trabalho do professor de história. 

Quem é responsável por esta atribuição de sentido na história escolar? O 
professor de história que, para isso, não segue um modelo pré-definido, geral 
ou estrutural que oriente a transposição: a história escolar é reinventada em 
cada aula, no contexto de situações de ensino específicas, onde interagem 
as características do professor [...], dos alunos e aquelas da instituição, 
[...], características estas que criam um campo de onde emerge a disciplina 
escolar. 

Ao esclarecer as características do saber escolar através do diálogo com o saber 
docente Ana Maria Monteiro trouxe o professor de história para a discussão, superando 
teorias que tratam os processos de ensino de maneira generalista, para todo o campo da 
educação. Ela encoraja as análises que se propõe a discutir as especificidades do ensino 
de história do ponto de vista do professor da educação básica. O professor da educação 
escolar entendido como autor da história. Nesta mesma perspectiva Ilmar Rohloff de Mattos 
(2006, p. 7), contribui ao afirmar que; “Professores e escritores de história contam uma 
história; ao texto escrito corresponde a aula. Ambos são autores; ambos fazem História.” 

Entender os professores de história como autores, mesmo que a aula seja um texto 
coletivo produzido na relação direta com os estudantes3, é fundamental para se entender 
estes como sujeitos do processo, tirando-lhes assim a definição de objetos de estudo que 
pairam em muitas pesquisas. 

3.  Aqui está se fazendo referência a definição de Mattos faz da aula como texto. “ A aula de história como texto é criação 
individual e coletiva a um só tempo; criação sempre em curso, que permanentemente renova um objeto de ensino em 
decorrência de novas leituras, de outras experiências vividas, da chegada de novos alunos, dos encontros acadêmicos 
e das conversas com os colegas de ofício, do surgimento de novos manuais didáticos, das decisões emanadas das 
instâncias educacionais e das questões, dos desafios e das expectativas geradas pelo movimento do mundo no qual 
vivemos, em sua dimensão local ou global” (2006, p. 14).  
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Uma leitura singular que revela o fato de os professores de história estarmos 
imprimindo à nossa prática cotidiana um significado diverso, provocando 
talvez uma surpresa e rejeitando uma inferioridade. De modo categórico, 
afirmamos ainda uma vez que, por meio de uma aula, também se conta 
uma história; que, ao se contar uma história por meio de aula, também se 
faz história; e que somente ao se fazer história por meio de uma aula nos 
tornamos professores de história (MATTOS, 2006, p. 11).

Entender a aula de história como texto é um caminho para tirar a escola da condição 
de mera reprodutora ou simplificadora dos saberes acadêmicos.

Ele (o texto) não será jamais a mera repetição ou transcrição do texto lido, e 
quem o produz sabe disto; assim como sabe que jamais lhe será atribuído 
o valor do texto escrito e impresso que distingue a obra historiográfica. Não 
obstante, ele se constitui na condição necessária para revelar um novo autor 
– o professor de história (MATTOS, 2006, p. 12).

Neste caso, professores e estudantes entendidos como autores e leitores, no 
contexto da história escolar, são produtores de saber, não o saber acadêmico, mas um 
outro saber: o saber escolar.

Assim, recusamos uma exclusão, que não raro se desdobrava em um 
sentimento de inferioridade – os que ensinam história contam uma história, 
mas não fazem história – para afirmar que os professores de história fazem 
história por meio de uma aula – a Aula como texto (MATTOS, 2006, p. 12). 

Estas definições teriam relação com o que é ensinado ou aprendido? Parece óbvio 
que sim. Nesta relação direta entre a história escolar e a história acadêmica ambas vão se 
transformando. Se de um lado a educação escolar em história sinalizou e acabou criando 
novas demandas na história acadêmica, de outro lado estas novas perspectivas alteram as 
práticas escolares e interferem diretamente no que e como ensinar.

No entanto, as características utilizadas para definir o saber escolar não podem 
servir para limitar ou engessar a ação dos professores de história. A superação destes 
limites não deve ser realizada na tentativa de aproximar a história escolar da acadêmica, 
mas sim buscando entender e ampliar a história escolar em si. 

Estudantes e professores emergiram na condição de autoridade para dizer e 
não somente para observar e serem observados. Dizer na condição de professor e de 
estudante e não na tentativa de transformarem-se em historiadores, até porque quando 
estes dizem já estão escrevendo a história. Mas, professores de história e estudantes de 
história não escrevem a mesma história, são diferentes narrativas que dialogam com os 
seus respectivos lugares de fala.

3 |  DIALOGANDO COM A EDUCAÇÃO HISTÓRICA
Com a caracterização desta forma de saber, que é o saber escolar, pode-se melhor 
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dialogar com as reflexões oriundas da própria teoria da história que buscam entender 
o saber histórico como um saber orientado e construído pela própria ciência histórica. 
Na perspectiva da Educação Histórica, a história, em sua reflexão teórica, tem uma 
preocupação direta com a comunicação ao grande público.  

Para Jörn Rüssen (2001) o sentido da história se volta para a vida prática que orienta 
o indivíduo na sociedade, a história está atrelada a prática, mas é uma prática indissociável 
da reflexão teórica. A questão que deve nortear o ensino de história deixa de ser a de 
desenvolver habilidades e competências, e passa a ser entender os usos que as pessoas 
fazem do saber histórico em sua vida, usos que são feitos e que precisam ser entendidos 
para além dos muros da universidade. A Educação Histórica, bastante influenciada pelos 
estudos de Rüsen, busca na própria reflexão da teoria da história caminhos para se pensar 
a especificidade do ensino de história. 

Os estudos discutem as especificidades da história enquanto saber a ser ensinado 
e que tem uma função de orientação prática para a vida. Nesta perspectiva, todos fizemos 
usos do saber histórico na busca de orientação para a vida prática, mesmo antes ou depois 
do processo de escolarização. Na escola, os professores podem caracterizar os níveis 
deste saber para estabelecer um melhor diálogo entre a história enquanto ciência e o 
mundo prático. 

Na Educação Histórica procura-se superar a ideia de transposição didática. Para os 
teóricos da Educação Histórica esta transformação do saber acadêmico em saber cotidiano 
faz parte das reflexões da própria ciência. A história, para além da história acadêmica ou 
escolar, está presente em todos os lugares, significada de diferentes modos. São estas 
especificidades do saber histórico que o professor precisa captar e compreender. Para 
estes teóricos não é preciso fazer uma transposição e, consequentemente, uma nova 
criação, para transformar a disciplina científica em escolar, haja visto que, as diferentes 
formas de comunicação e uso estão incluídas nas próprias reflexões da ciência ou área 
específica de conhecimento. Neste sentido, a Educação Histórica é entendida como parte 
indissociável da própria ciência histórica. 

A Educação Histórica caminha para entender as práticas de popularização e formas 
de uso do saber histórico que passam pela história. Mas, o que parece é que, quando se 
quer buscar, sejam as especificidades do saber escolar ou, mesmo do ensino de história, 
ainda faltam elementos que possibilitem melhorar esta análise. Se Ana Maria Monteiro 
(2002) busca estes elementos em Michel Verret e Yves Chevalard, Rüsen (2001), por sua 
vez, busca estes elementos na teoria da história em Reinhart Koselleck e outros. Estes 
mesmo elementos de análise são aperfeiçoados por Isabel Barca e Maria Auxiliadora Santos 
Schimidt, entre outros. Ou seja, quando se trata da história enquanto área de conhecimento 
da educação básica está se falando de um campo que ainda está em construção. 

Contudo, dentro das teorias que dialogam diretamente com o ensino de história, 
o campo da Educação Histórica possibilita instrumentos mais precisos para avaliar o 
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pensamento histórico dos estudantes. A começar pelas especificações sobre as finalidades 
do ensino de história.

O ensino de História requer introduzir o aluno no método histórico, cujos 
elementos principais que deverão estar presentes em todo o processo 
didático, são: aprender a formular hipóteses; aprender a classificar e analisar 
as fontes históricas; aprender a analisar a credibilidade das fontes históricas; 
aprender relações de causalidade e a construir a explicação histórica 
(SCHMIDT; GARCIA, 2003, p. 230). 

A definição de narrativa história, gerada nas reflexões da Educação Histórica, é 
outra definição que se enquadra e pode ser utilizada neste trabalho.

Entendendo a narrativa no sentido atribuído por Isabel Barca (2011) ‘como 
expressão de ideias sob qualquer formato – que se comunica a compreensão 
histórica e os sentidos que lhes são atribuídos’ e Rüsen (2001) que afirma ser 
a narrativa histórica a face material da consciência histórica mesmo que seja 
um relato descritivo-explicativo do passado (CAINELLI; SCHMIDT, 2012, p. 
515). 

No entanto, é preciso destacar que a narrativa é na maioria das vezes expressa 
de forma oral, a oralidade na escola é tão importante quanto a escrita. Em suas relações 
cotidianas de aprendizado, os estudantes se expressam através da oralidade, é o barulho, 
os questionamentos, as conversas paralelas, que tão bem caracterizam a sala de aula 
na atualidade. Daí a importância do caderno de registros do professor como sendo uma 
ferramenta para tentar captar esta forma de narrativa tão utilizada na escola. 

Para Isabel Barca é através da narrativa que se pode conhecer os sentidos e usos 
que diferentes sujeitos fazem da história.

Por tal facto, através da narrativa tem sido possível conhecer as concepções 
dos sujeitos (alunos, inclusivamente) sobre, a) significados atribuídos ao mundo 
presente e passado, b) sentidos de mudança (progresso ou declínio linear ou 
complexo, dialética, ciclo, permanências ou rupturas), c) papel da História 
na orientação temporal (relações entre passado, presente e expectativas de 
futuro) no plano coletivo e no plano individual (como se posiciona o sujeito 
na História?), d) valores de (inter)culturalidade em situações de diálogo, de 
tensão ou de conflito, e) identidades coletivas plasmadas em mensagens 
nucleares convergentes no seio de um dado grupo (2012, p. 40-41). 

São estes sentidos que podem ser analisados a parir das produções realizadas 
pelos estudantes do Ensino Fundamental.

A narrativa assume uma importância central na Educação Histórica porque 
ela, enquanto relato estruturado (descritivo e explicativo), é a forma usual de 
exprimir as ideias históricas, quer por historiadores, quer pelos audiovisuais, 
quer pelos professores e manuais. Como diz o filósofo Rüsen, a narrativa é a 
face da História. Portanto, para serem historicamente competentes também 
os alunos deverão comunicar as suas ideias em narrativa (OLIVEIRA, 2012, 
p. 870).
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A narrativa escrita, como artefato central da análise, precisa ser entendida como 
elemento em permanente construção, inclusive em sua estrutura gramatical, quando se 
observa os trabalhos produzidos pelos estudantes. É preciso entender, que neste caso, 
os sentidos também são influenciados pelas formas de comunicação que se adota. Se a 
leitura da narrativa do historiador produz um outro texto, a leitura da narrativa do estudante 
também leva a produção de um texto com suas particularidades.

A narrativa nos leva ao saber histórico. De acordo com Marlene Rosa Cainelli (2008, 
p. 99); “O saber histórico genuíno constrói-se, com base nos significados tácitos que cada 
sujeito atribui às mensagens, por inferência sobre múltiplas fontes, diversas no seu suporte 
e nos seus pontos de vista.” Isabel Barca aprofunda esta reflexão e afirma que:

Em História, a aprendizagem é orientada para uma leitura contextualizada do 
passado a partir da evidência fornecida por variadíssimas fontes. A História 
não trata de certezas sobre um passado considerado fixo até que novos 
factos sejam descobertos; existem construções historiográficas diferentes, 
por vezes a responder a perguntas muito próximas, mas com enfoques 
diferentes (2006, p. 95).4  

Portanto, a aprendizagem deve proporcionar uma pluralidade de narrativas históricas, 
construídas de diferentes modos. Mas, estas narrativas, na medida em que são permeadas 
pelos processos de escolarização se abstraem do senso comum, mesmo que dialogando 
diretamente com ele, e se configuram em processo próprio de acordo com a perspectiva 
de leitura realizada pelo professor, seja da educação básica ou da academia, ou qualquer 
outro indivíduo. A história, enquanto disciplina escolar, produz narrativas permeadas pelas 
metodologias que historicamente caracterizam a própria escola.          

No entanto, a aula não pode ser definida somente a partir do exercício de construção 
da narrativa. A aula é um conjunto maior que envolve uma série de outros elementos. Desta 
forma a aula é entendida como o lugar da experiência. Para melhor elucidar o conceito de 
experiência utiliza-se as reflexões do professor Jorge Larrosa. 

4 |  A AULA COMO EXPERIÊNCIA: DIALOGANDO COM JORGE LARROSA
Dentro das diferentes possibilidades de se entender e conceituar a prática educativa, 

a definição de experiência, proposta por Jorge Larrosa, possibilita a ampliação do campo de 
reflexão. Afinal, o que representa a “aula”, neste caso específico a “aula” de história? Ela é 
o resultado somente de um processo didático? É o resultado do planejamento do professor, 
a partir de diferentes referenciais e do diagnóstico da realidade de seus estudantes? É ela 

4. A busca por uma história heterogênea deve ser um dos alicerces do trabalho dos professores de história. A Lei Nº 
11.645, DE 10 DE MARÇO DE 2008 é um bom exemplo para entendermos esta necessidade de lutarmos por uma 
história heterogênea que representa não só a pratica do professor ou de historiadores profissionais, mas é reflexo dos 
próprios movimentos sociais. “Movimentos sociais de diferentes grupos mobilizaram o país nas últimas décadas na 
luta pela afirmação de seus direitos na sociedade brasileira. A lei 10639, por exemplo, é resultado patente destes movi-
mentos. Estes grupos definem lugares de memória para o registro de suas lutas e vitórias” (MONTEIRO, 2011, p. 18).  
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um espaço de tempo dentro da rotina escolar, marcado pela felicidade ou pela frustação, 
fruto da relação entre estudantes e professores? 

A aula de história é o lugar da experiência! Entender a aula de história como uma 
experiência não é dizer que ela deve ser simplesmente vivida de forma despretensiosa, 
sem planejamento. A vida não é despretensiosa, a atividade educativa também não. No 
entanto, as pretensões não podem superar a percepção dos sentidos em ação diante 
dos acontecimentos. Um bom planejamento e uma boa aula não são necessariamente 
sinônimos, assim como uma vivencia despretensiosa, sem objetivação, sem planejamento, 
também se perde na angústia daqueles que não tem nada a dizer. Se a aula é uma 
experiência, é preciso constantemente significa-la? A nossa concepção moderna de ciência 
busca o tempo todo significar o mundo. E faz isso com a confiança de que o método 
garante o puro significado das coisas. 

A ciência moderna, [...], desconfia da experiência. E trata de convertê-la em 
um elemento do método, isto é, do caminho seguro da ciência. Experiência já 
não é o meio desse saber que forma e transforma a vida dos homens em sua 
singularidade, mas o método da ciência objetiva, da ciência que se dá como 
tarefa a apropriação e o domínio do mundo (LARROSA, 2002, p. 28). 

O significado de pensar, dentro da experiência supera a concepção do pensamento 
enquanto um processo cognitivo desenvolvido a partir de um método. Jorge Larrosa (2002, 
p. 21), enfatiza que; “E pensar não é somente ‘raciocinar’ ou ‘calcular’ ou ‘argumentar’, 
como nos tem sido ensinado algumas vezes, mas é sobretudo dar sentido ao que somos e 
ao que nos acontece.” Nesta acepção, a experiência extrapola os limites da racionalidade 
científica moderna, mas ao mesmo tempo também pode se realizar em meio a ela. “A 
experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, 
não o que acontece, ou o que toca” (LARROSA, 2002, p. 21). Uma pessoa que muito viveu 
não é necessariamente a que mais teve experiência. Um professor que muito escreveu 
não é o que teve mais experiência, assim como, um professor que muita aula ministrou 
pode não ter tido experiência alguma. E a falta de experiência vai nos tornando insensíveis 
a realidade. São muitos os fatores que tornam a experiência cada vez mais rara. Larrosa 
enumera quatro. 

Em primeiro lugar pelo excesso de informação. Em segundo lugar, a 
experiência é cada vez mais rara por excesso de opinião. Em terceiro lugar, 
a experiência é cada vez mais rara, por falta de tempo. Em quarto lugar, a 
experiência é cada vez mais rara por excesso de trabalho (2002, p. 21-22-23).

Os jovens estudantes e os professores estão entre estes sujeitos que não vivem 
a experiência. Vivem em um contexto social marcado pelos artifícios do presentismos5 

5  Seguindo a definição de Azevedo. “Cada sociedade, em cada época, tem uma maneira própria de compreender a 
experiência temporal, de articular a ligação entre passado, presente e futuro. A isso Hartog conceituou como “regime de 
historicidade” (2016, p. 76). Para Hartog; “Um regime certamente não é uma entidade metafísica, que desce dos céus, 
mas antes um arcabouço durável, que é desafiado tão logo se torna predominante ou simplesmente funcional. Como 
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impossibilitados de viver qualquer coisa que aconteça fora desta concepção. Segundo 
Claudia Fernandes de Azevedo;

Essa fixação na experiência presente é particularmente marcante entre os 
mais jovens. Sob o impacto desse mundo tecnológico repleto de novidades, 
permanentemente interconectado, com acesso fácil e rápido a qualquer 
informação e que muda constantemente, os jovens parecem não perceber 
mais vínculos entre as experiências de sua geração e as de gerações 
passadas (2016, p. 77). 

A ação educativa tem grande possibilidade de proporcionar aos jovens, ações fora 
da lógica do presentismo. Na aula de história, quando além das discussões, se propõe 
a experimentação de diferentes tempos contribui-se para a ressignificação da vida dos 
jovens estudantes. E não está se tratando aqui de uma utopia educacional. Fala-se de uma 
possível diferente forma de relacionamento e vivência em educação. Esta forma diferente 
não precisa estar definida em manuais ou normativas. É preciso que na organização das 
aulas, ao planejar o trabalho, se coloque esta possibilidade entre os afazeres.

O que se busca com a experiência na educação é proporcionar um aumento no 
número de sujeitos da experiência. Jorge Larrosa (2002, p. 24), diz que;  “Em qualquer 
caso, seja como território de passagem, seja como lugar de chegada ou como espaço 
do acontecer, o sujeito da experiência se define não por sua atividade, mas por sua 
passividade6, por sua receptividade, por sua disponibilidade, por sua abertura.”             

O sujeito da experiência é aquele que se expõe. Que vê na exposição não a 
afirmação de si mesmo, mas a possibilidade de desconstrução.

Do ponto de vista da experiência, o importante não é nem a posição (nossa 
maneira de pormos), nem a ‘o-posição’ (nossa maneira de opormos), nem a 
‘imposição’ (nossa maneira de impormos), nem a ‘proposição’ (nossa maneira 
de propormos), mas a ‘exposição’, nossa maneira de ‘ex-pormos’, com tudo o 
que isso tem de vulnerabilidade e de risco (LARROSA, 2002, p. 25).

Por isso, no trabalho com os estudantes, não é preciso necessariamente realizar um 
experimento, pode-se analisar apenas a experiência. E nesta perspectiva existe uma grande 
diferença entre experiência e experimento. “Se o experimento é genérico, a experiência é 
singular. Se a lógica do experimento produz acordo, consenso ou homogeneidade entre 
os sujeitos, a lógica da experiência produz diferença, heterogeneidade e pluralidade” 
(LARROSA, 2002, p. 28).

Neste caso a experiência é entendida como um excelente caminho para o saber. O 
saber entendido enquanto uma possibilidade de multiplicar o ser humano em suas formas 

vimos, há períodos intermediários sobrepondo-se entre dois regimes principais. Nada automático nisto” (2003, p. 22).
6.  Para Larrosa o sentido de passividade também é outro. “Definir o sujeito da experiência como sujeito passional 
não significa pensá-lo como incapaz de conhecimento, de compromisso ou ação. O sujeito passional tem também sua 
própria força, e essa força se expressa produtivamente em forma de saber e em forma de práxis. O que ocorre é que 
se trata de um saber distinto do saber científico e do saber da informação, e de uma práxis distinta daquela da técnica 
e do trabalho” (2002, p. 26).   
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de percepção da realidade. 

Durante séculos, o saber humano havia sido entendido como um páthei 
máthos, como uma aprendizagem no e pelo padecer, no e por aquilo que 
nos acontece. Este é o saber da experiência: o que se adquire no modo 
como alguém vai respondendo ao que vai lhe acontecendo ao longo da vida 
e no modo como vamos dando sentido ao acontecer do que nos acontece 
(LARROSA, 2002, p. 27).  

O conceito de experiência nos leva a uma pergunta, que de certa forma este texto 
já buscou responder, mas vale a pena reeditá-la com o intuito de reforçar a resposta. A 
experiência de ensinar, aprender na universidade é a mesma que a realizada na escola? 
Se utilizar-se o conceito de experiência, proposto por Larrosa (2011), pode-se afirmar que 
não. Não se quer necessariamente estabelecer um duelo por limites, a proposta é tentar 
justamente o contrário, superar as predefinições que impedem a experiência para poder 
ser efetivamente nela. A afirmação de que o que é vivido na universidade é o mesmo que é 
vivido na escola significa que não houve experiência neste processo, apenas repetição de 
significados, e isto é praticamente impossível de ocorrer.    
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